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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0001924-72.2014.815.2003
ORIGEM         : 1ª Vara Regional da Comarca da Capital
RELATOR : Aluízio Bezerra Filho, Juiz convocado em         

          substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : Telemar Norte Leste S/A
ADVOGADO : Wilson Sals Belchior (OAB/PB 17.314-A)
EMBARGADO :José Jacques de Araújo Pereira
ADVOGADO : Valter de Melo (OAB/PB 7.994)

PROCESSUAL CIVIL –  Embargos  de
declaração  com  efeitos  infringentes  –
Omissão  –  Existência  –Apelação  –
Provimento  –  Pronunciamento  judicial
incompleto  –  Efeito  modificativo –
Exibição de documento – Inaplicabilidade
do art.359, do CPC/1973 –  Ausência de
análise – Embargos acolhidos.

-  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar do julgador que esclareça
obscuridade,  elimine  contradições  ou
supra  omissões,  acaso  existentes  na
decisão.

-  Constatada  a  omissão  apontada  no
acórdão,  de  rigor  o  acolhimento  dos
embargos  de  declaração,  com  efeito
modificativo. 
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M,  na  Segunda  Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher os
Embargos de Declaratórios, nos termos do voto do Relator e da súmula de
julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  embargos  de  declaração
opostos por TELEMAR NORTE LESTE S/A (fls. 119/127) contra os termos
do acórdão de fls. 110/117, que desproveu a apelação do Réu e manteve a
sentença,  que  julgou  procedente  a  ação,  determinando  ao  réu  a
apresentação do contrato celebrado com o autor no prazo de 10 (dez) dias,
sob  pena  de  aplicação  do  art.359,  I  do  CPC/1973,  que  dispõe  sobre  a
presunção de veracidade dos fatos que por meio do documento a parte
pretendia provar. Condenou, ainda, a  empresa de telefonia ao pagamento
de honorários advocatícios, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais)

Em  suas  razões,  sustentou  que o
acórdão é omisso por se apresentar  incongruente com a jurisprudência do
STJ, que milita no sentido de que a propositura de ação cautelar de exibição
só é cabível caso comprovado o prévio pedido administrativo não atendido
em prazo razoável, e o pagamento do custo do serviço conforme previsão
contratual e normatização. Acrescentou ainda, a inaplicabilidade do art.359
do CPC/1973 (art.341, do CPC/2015).

Ao  final,  pugnou  pelo  recebimento  e
provimento  do  recurso,  para  suprir  as  omissões,  obscuridades  e
incongruências apontadas,  pugnando,  ainda,  pelo  prequestionamento  da
matéria.

Contrarrazões à fl.131.

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”, antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.
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Segundo  o  preceito  normativo  do  art.
1.022 do Código de Processo Civil, o recurso de Embargos de Declaração é
cabível  quando na decisão houver obscuridade,  contradição,  omissão ou
erro material. Veja-se:

“Art.  1.022.  Cabem embargos  de  declaração  contra
qualquer decisão judicial para:
I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III – corrigir erro material.”

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil  compreensão  do  texto  da  decisão.  A  contradição  é  a  afirmação
conflitante,  quer  na  fundamentação,  quer  entre  a  fundamentação  e  a
conclusão. A omissão ocorre quando a decisão há de ser complementada
para resolver questão não resolvida, bem como nas hipóteses elencadas no
parágrafo único do art. 1.022, quais sejam: quando a decisão deixa de se
manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; e
quando o decisum incorre em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1º, do CPC. 

Erro  material,  por  sua  vez,  “é  aquele
reconhecido  primo  ictu  oculi,  consistente  em  equívocos  materiais  sem
conteúdo decisório propriamente dito, como a troca de uma legislação por
outra, a consideração de data inexistente no processo ou uma inexatidão
numérica; e não, aquele que decorre de juízo de valor ou de aplicação de
uma norma jurídica sobre o(s) fato(s) do processo”1.

A  doutrina  pátria  não  diverge  da
orientação legal.  Por todos,  confira-se o magistério dos insignes mestres
NELSON e ROSA NERY2:

“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar a decisão omissa ou, ainda, de clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim
integrativo  ou  aclareatório.  Como  regra  não  tem
caráter  substitutivo,  modificador  ou  infringente  do
julgado”. 

1AgRg no REsp 1227351/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe 08/06/2015
2  In  Código de Processo Civil  Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor.

Revista dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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No  caso  “sub  examine”,  o  embargante
requer  que  seja  sanada  a  omissão  do  r.  acórdão  de  fls.  110/117,  que,
segundo aduz,  deixou de se pronunciar acerca  de que  a propositura de
ação cautelar de exibição só é cabível caso comprovado o prévio pedido
administrativo não atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo do
serviço conforme previsão contratual  e normatização,  bem como sobre a
inaplicabilidade do art.359, do CPC/1973.

Analisando os autos,  verifica-se que,  de
fato,  a decisão objurgada foi  omissa quanto  ao referido fato, merecendo,
assim, acolhimento o pleito recursal. 

Por  tais  motivos,  passa-se a análise do
pedido, que, em verdade, é de fácil deslinde.

De  fato,  restou  decidido  no  REsp
1094846/MS julgado sob o rito dos recursos repetitivos na Corte Superior, a
impossibilidade de aplicação da presunção de veracidade contida no Art.359
do CPC, referente às ações cautelares de exibição de documentos, uma
vez que ainda não há ação principal em curso e não se revela admissível,
nesta hipótese, vincular o respectivo órgão judiciário, a quem compete a
avaliação da prova, com o presumido teor do documento.

Confira-se o teor do julgado:

AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  ART.  359 DO CPC.  PRESUNÇÃO
DE  VERACIDADE.  NÃO  APLICABILIDADE.
RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  LEI  N.
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008.
APLICAÇÃO.  1. A presunção de veracidade contida
no art. 359 do Código de Processo Civil não se aplica
às  ações  cautelares  de  exibição  de  documentos.
Precedentes. 2.  Na  ação  cautelar  de  exibição,  não
cabe  aplicar  a  cominação  prevista  no  art.  359  do
CPC,  respeitante  à  confissão  ficta  quanto  aos  fatos
afirmados, uma vez que ainda não há ação principal
em curso e não se revela admissível,  nesta hipótese,
vincular  o  respectivo  órgão  judiciário,  a  quem
compete a avaliação da prova, com o presumido teor
do documento 3. Julgamento afetado à 2a. Seção com
base  no  Procedimento  da  Lei  n.  11.672/2008  e
Resolução/STJ  n.  8/2008  (Lei  de  Recursos
Repetitivos).  4.  Recurso  especial  a  que  se  dá
provimento.  (REsp  1094846/MS,  Rel.  Ministro
CARLOS  FERNANDO  MATHIAS  (JUIZ  FEDERAL
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CONVOCADO  DO  TRF  1ª  REGIÃO),  SEGUNDA
SEÇÃO,  julgado em 11/03/2009,  DJe  03/06/2009)  –
Grifei.

Observa-se  portanto,  que  a  cautelar  de
exibição cuida da asseguração e não de produção de prova, donde concluir-
se que a prova só será realmente produzida quando admitida como tal no
processo principal. Enquanto isso não ocorrer releva o caráter puramente
assecuratório, afastada qualquer eficácia probatória. Ademais, a cautelar de
exibição nem sempre se destina a assegurar a prova em outro processo,
prestando-se, não raras as vezes, que o autor simplesmente possa avaliar
se lhe assiste o direito. 

Portanto,  tem-se que deve ser modificado
o acórdão,  no sentido de fazer  constar  a  inaplicabilidade do instituto  da
presunção de veracidade, consoante entendimento acima exposto.

Todavia, à afirmação de que a propositura
de ação cautelar de exibição só é cabível caso comprovado o prévio pedido
administrativo não atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo do
serviço conforme previsão contratual e normatização, não deve prosperar.

Como afirma o próprio embargante, essas
disposições  pertencem  ao  Resp  nº  1.349.453/MS do  Colendo  Superior
Tribunal de Justiça, submetido ao Rito dos Recursos Repetitivos (art. 543-C,
do CPC). No entanto, tem-se a aplicação restrita às instituições financeiras,
nos seguintes termos:

“PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-
C  DO  CPC.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  EM
CADERNETA  DE  POUPANÇA.  EXIBIÇÃO  DE
EXTRATOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  INTERESSE  DE
AGIR.  PEDIDO  PRÉVIO  À  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  E  PAGAMENTO  DO  CUSTO  DO
SERVIÇO.  NECESSIDADE.  1.  Para  efeitos  do  art.
543-C do CPC, firma-se a seguinte tese:A propositura
de  ação  cautelar  de  exibição  de  documentos
bancários(cópias  e  segunda  via  de  documentos)  é
cabível como medida preparatória a fim de instruir a
ação  principal,  bastando  a  demonstração  da
existência  de  relação  jurídica  entre  as  partes,  a
comprovação  de  prévio  pedido à  instituição
financeira  não  atendido  em  prazo  razoável,  e  o
pagamento  do  custo  do  serviço  conforme  previsão
contratual e normatização da autoridade monetária.2.
No  caso  concreto,  recurso  especial  provido. (REsp
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1.349.453  -  MS,  Relator  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
10/12/2014, DJe 02/02/2015) (Destaquei)]

Não  havendo  correspondência,  portanto,
com  a  presente  demanda,  ajuizada  em  face  de  empresa  de  telefonia,
possuindo entendimento diferenciado das alegações.

Faz  necessário  ressaltar,  por  oportuno,
que  resulta prejudicado o prequestionamento da matéria, pois, ainda que
para fins de acesso às instâncias superiores, a sua finalidade vincula-se ao
preenchimento  de  um dos  pressupostos  específicos  dos  declaratórios,  o
que não ocorreu no caso em testilha. Nesse sentido:

“EMBARGOS DECLARATÓRIOS – CONTRADIÇÃO
E  OBSCURIDADES  –  INEXISTÊNCIA  –
PREQUESTIONAMENTO  CONSTITUCIONAL  –
REJEIÇÃO.
-  Mesmo  para  fins  de  prequestionamento,  o
acolhimento  de  embargos  declaratórios  pressupõe  a
existência de vício catalogado no Art.  535 do CPC.
(EDRESP 237553 / RO, Embargos de Declaração nos
Embargos de Divergência no Recurso Especial, Rel.:
Min.  Humberto Gomes de Barros,  DJ 01.07.2004 p.
00167).”

Frise-se,  por  fim,  que  para  que
determinada  questão  seja  considerada  prequestionada,  conforme
entendimento  sedimentado  tanto  no  STF  quanto  no  STJ,  não  se  faz
necessário que o julgador mencione expressamente os artigos de lei ou da
Constituição Federal referidos pelas partes. O que se exige é que o tema
jurídico  tenha sido  discutido  e decidido,  com a  consequente  solução da
controvérsia. 

D I S P O S T I V O

Por todo exposto, ACOLHO os embargos
declaratórios,  fazendo  uso  do  seu  efeito  modificativo,  para  incluir  no
dispositivo  do  acórdão  a  inaplicabilidade  da  presunção  de  veracidade
contida no art. 359,do CPC/1973.

Outrossim,  em razão  da  modificação,  o
ônus  sucumbencial  deve  ser  redistribuído,  respondendo  o  autor  por
honorários advocatícios no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais em favor
do  réu)  e  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  das  custas,  ficando  o  réu
responsável por 75% (setenta e cinco por cento) das custas e honorários
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advocatícios  no  valor  de  R$  1.000,00  (hum mil  reais),  ficando,  todavia,
desde já suspensa a sua exigibilidade quanto ao autor, por ser beneficiário
da justiça gratuita, na forma do Art. 98, §3º, do NCPC.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Luís
Silvio Ramalho Júnior. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Luíz Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição  limitada,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos, e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de maio de 2018.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator
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